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MUNICÍPIO DE BOM PRINCÍPIO
Estado do Rio Grande do Sul

EDITAL Nº 010/2023
PREGÃO PRESENCIAL Nº 003/2023
FABIO PERSCH, Prefeito Municipal de Bom Princípio/RS, torna público, para conhecimento dos interessados, que no Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de Bom Princípio, sita a Avenida Guilherme Winter, 65, encontra-se aberta licitação na modalidade de PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, conforme descrito neste edital e seus anexos, o qual será processado e julgado em consonância com a Lei Federal nº 10.520/2002 e subsidiariamente pela Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores, encerrando-se o prazo para recebimento dos envelopes da PROPOSTA DE PREÇO e dos DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO no dia 21 de março de 2023, às 9 horas.
DO OBJETO: 
A presente licitação tem por objeto a contratação de empresa ou consórcio de empresas, destinada à prestação de serviços de coleta , triagem, transbordo, transporte e destinação final de resíduos sólidos urbanos do Município de Bom Princípio, conforme segue:

1.1 Os serviços compreendem as seguintes etapas:

A coleta do resíduo dentro do território do Município, conforme itinerários, datas e locais descritos no Anexo VI, bem como o transporte do resíduo coletado até a estação de triagem e transbordo devidamente licenciados;

Observação: Deverá a empresa licitante, incluir nos serviços prestados e em seus cálculos de custos, a manutenção da funcionalidade de no mínimo 20 (vinte) containeres por ano ano sem custo adicional para o Município (o gasto deverá estar incluso no valor do contrato). Considera-se manutenção a funcionalidade do container, em especial, a vedação, o basculamento, o fechamento e a locomoção sob rodas.
A triagem e transbordo do resíduo coletado;

O transporte dos resíduos orgânicos desde a estação de triagem e transbordo até o aterro sanitário devidamente licenciado;

A destinação final do lixo coletado (orgânico e rejeitos não recicláveis), em aterro sanitário devidamente licenciado.
1.2- DA FORMA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS:
A empresa ou consórcio de empresas vencedora da presente licitação deverá efetuar a coleta e transporte até local de classificação/seleção dos resíduos sólidos domiciliares urbanos, orgânicos e inorgânicos, em local de responsabilidade da contratada, devidamente licenciado pela FEPAM (Fundação Estadual de Proteção Ambiental), e após a seleção, efetuar o transporte e a destinação final dos rejeitos e dos resíduos orgânicos em aterro controlado e licenciado pelo órgão competente (FEPAM). 

A descrição completa do objeto encontra-se no Termo de Referência, constante do Anexo III deste edital, conforme segue:

	ITEM
	QUANT.
	SERVIÇOS 
	Valor mensal máximo
	Valor anual máximo

	ITEM 01
	12 MESES
	Serviços de Coleta de Resíduos Sólidos Orgânicos e Inorgânicos em Bom Princípio com transporte em veículos coletores até a estação de triagem dos resíduos inorgânicos, em local apropriado e devidamente licenciado da empresa vencedora.
	R$43.106,70
	R$517.280,40

	ITEM 02
	
	Operação de triagem dos resíduos inorgânicos em local apropriado e licenciado da empresa vencedora.
	R$16.539,69
	R$198.476,28

	
	
	Serviços de transbordo dos rejeitos não recicláveis, juntamente com os resíduos orgânicos, em local apropriado e devidamente licenciado, por conta da empresa vencedora.
	
	

	ITEM 03
	
	Transporte adequado dos Resíduos Orgânicos, rejeitos não Recicláveis, do local da triagem até o local de destinação final (aterro sanitário).
	R$7.639,84
	R$91.678,08

	ITEM 04
	
	Contratação do aterro externo devidamente licenciado para destinação final dos Resíduos Sólidos de Bom Princípio - RS
	R$26.862,62
	R$322.351,44

	Valor Total 
	R$94.148,86
	R$1.129.786,32


1.3 – NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTE PROCESSO LICITATÓRIO:
a) Empresa suspensa de contratar com o Município de Bom Princípio;

b) Empresa que esteja declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade;

c) Empresa cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto deste Edital;

d) Empresas que se encontrem em regime de recuperação judicial ou em processo de falência, sob concurso de credores, dissolução, liquidação;

e) Cooperativas de trabalhos por força de Termo de Ajustamento de Conduta – PAC – firmado pelo Município de Bom Princípio e o Ministério Público do Trabalho;

f) Empresas de microemprendedor individual – MEI- pois o objeto requer mais de duas pessoas para executar qualquer um dos objetos.
Obs. As proibições de participação da licitação nominadas neste sub-item 1.3 são extensivas às empresas participantes de consórcio.

02 - DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO
2.1 - O licitante deverá apresentar-se para credenciamento junto ao Pregoeiro, diretamente ou através de seu representante legal que, devidamente identificado e credenciado nos moldes do (anexo II) deste Edital, será o único admitido a intervir no procedimento licitatório, no interesse do representado. 
2.2 - Cada credenciado poderá representar apenas uma empresa, o qual deverá estar munido de cédula de identidade ou outro documento equivalente.
2.3 - O documento para credenciamento (anexo II), juntamente da declaração que cumpre os requisitos de habilitação do edital (anexo VII) deverão ser apresentados fora dos envelopes 01 e 02.
2.4 - Para exercer os direitos de ofertar lances e/ou manifestar intenção de recorrer, é obrigatório a presença da licitante ou de seu representante em todas as sessões públicas referentes a presente licitação.
2.5 - A empresa que desejar utilizar dos benefícios previstos nos art. 42 a 45 da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006 e Lei Complementar nº 147 de 2014 deverá apresentar declaração, firmada por contador, de que se enquadra como microempresa ou empresa de pequeno porte ou Certidão de enquadramento no Estatuto Nacional da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, fornecida pela Junta Comercial da sede do licitante, de acordo com a Instrução Normativa DNRC nº 103/2007.

2.6 – Os documentos discriminados no item 2, devem ser apresentados, em original, por qualquer processo de cópia autenticada por Tabelião ou por servidor desta administração. No caso de apresentação de cópia autenticada, a proponente obriga-se a fornecer ao pregoeiro os originais correspondentes em qualquer momento que lhe for solicitado.
3 - DAS PROPOSTAS DE PREÇO
3.1 - A proposta de preços deverá ter a identificação da empresa, em 01 (uma) via, redigida em linguagem clara, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, identificada e assinada na última página e rubricada nas demais pelo representante legal da proponente, a ser entregue em envelope devidamente fechado e rubricado no lacre, contendo, na parte externa e frontal, a indicação do envelope nº 1, para o que se sugere a seguinte inscrição:
PREGÃO PRESENCIAL Nº 003/2023
MUNICÍPIO DE BOM PRINCIPIO/RS

ENVELOPE Nº 01 – PROPOSTA DE PREÇOS

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA:
3.2 - Na Proposta de Preços deverá constar:

3.2.1 - Declaração expressa de prazo de validade, não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da abertura do Envelope nº 01 - Proposta de Preços, conforme art. 6º Lei nº 10.520/2002;

3.2.2 – Preço unitário por item, e preço global de acordo com os preços praticados no mercado, conforme estabelece o art. 43, inciso IV, da Lei nº 8.666/93, sendo os valores em algarismo, expresso em moeda corrente nacional (R$), com duas casas decimais, considerando as condições deste edital;

3.2.3 - Planilha de composição de custos, que deve conter todos os custos que compõe o preço proposto de forma detalhada;

Obs.: A apresentação de planilha de composição de custos é OBRIGATÓRIA, e a não apresentação enseja na desclassificação da proposta.

3.2.4 – Prazo de execução dos serviços: imediatamente após emissão do empenho, nos locais e horários conforme itinerário apresentado no Anexo VI. Em caso de alterações no itinerário, será emitida ordem de serviço, exclusivamente pelo fiscal do contrato, o servidor Daniel Lermen.

3.3 - Não serão consideradas as propostas que deixarem de atender, no todo ou em parte, quaisquer das disposições deste edital, sejam omissas ou apresentem irregularidades insanáveis, bem como aquelas manifestamente inexequíveis, presumindo-se como tais, as que contiverem valores irrisórios ou excessivos, ou aquelas que ofertarem alternativas.

3.4 - A apresentação da(s) proposta(s) implicará a plena aceitação, por parte do proponente, das condições estabelecidas neste edital e seus anexos.

3.5 - Não serão aceitas propostas com ofertas não previstas neste edital, nem preços ou vantagens baseadas nas ofertas das demais proponentes.

3.6 - Todos os insumos que compõem o preço, tais como materiais, aparelhos, equipamentos, veículos, assim como as despesas com impostos, taxas, frete, seguros e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto desta licitação, correrão por conta da proponente.
3.7 - Os preços cotados são fixos, podendo ser reajustados apenas após o período de um ano de contrato, com variação pelo IPCA.
04 - DA HABILITAÇÃO
4.1 - Para habilitação, deverá a empresa vencedora apresentar, no envelope nº 02 - Documentos de Habilitação, os documentos discriminados no item 4.2, em original, por qualquer processo de cópia autenticada por Tabelião ou por servidor desta administração. No caso de apresentação de cópia autenticada, a proponente obriga-se a fornecer ao pregoeiro os originais correspondentes em qualquer momento que lhe for solicitado.

4.1.1 - Os documentos expedidos pela Internet poderão ser apresentados em forma original ou cópia reprográfica sem autenticação. Entretanto, estarão sujeitos à verificação de sua autenticidade através de consulta realizada pelo Município.

4.1.2 - Os proponentes interessados na autenticação das cópias por servidor do município deverão se dirigir ao setor de licitações no mínimo, 30 minutos antes do início da sessão de abertura da licitação para proceder a autenticação.

4.1.3 - Todos os documentos exigidos para habilitação deverão estar no prazo de validade. Caso o órgão emissor não declare a validade do documento, esta será de 60 (sessenta) dias contados a partir da data de emissão, exceto o comprovante de inscrição no CNPJ.

4.1.4 - Os documentos necessários à HABILITAÇÃO deverão ser apresentados em envelope indevassável, lacrado, contendo identificação do envelope nº 02 na face externa, para o que se sugere a seguinte inscrição:

PREGÃO PRESENCIAL Nº 003/2023

MUNICÍPIO DE BOM PRINCIPIO/RS

ENVELOPE Nº 02 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA:
4.2 - Os proponentes deverão apresentar os documentos a seguir, em (01) uma via:
4.2.1 - Habilitação Jurídica:
a) Registro comercial no caso de empresa individual;
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, no caso de sociedade comercial, acompanhado de documentos de eleição de seus diretores, no caso de sociedade por ações;

c) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
4.2.2 - Regularidade Fiscal:
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ/MF);
b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes do Estado ou do Município, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante pertinente ao seu ramo de atividade;
c) Certidão Conjunta Negativa de Dívida Ativa com a União expedida pela Procuradoria da Fazenda Nacional e prova de regularidade relativa à Seguridade Social, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei;
d) Certidão Negativa de débitos Estadual e Municipal, sendo a última do domicílio ou sede do licitante;
e) Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).
f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, expedida pela Justiça do Trabalho.
4.2.3 - Qualificação Econômico-Financeira:
a) Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício (2021 ou 2022), já exigíveis e apresentados na forma da Lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, registrado na Junta Comercial, devidamente assinado pelo responsável técnico e diretor da empresa, com a apresentação do Termo de Abertura e Encerramento do Livro Diário, sendo que o Licitante deverá apresentar planilha, consubstanciado nestes documentos, atendendo aos seguintes indicadores para verificação da situação financeira da empresa:

Índice de Liquidez Geral (LG) = igual ou maior que 1,00

Índice de Liquidez Corrente – (LC) = igual ou maior que 1,00

Índice de Solvência Geral – (SG) = igual ou maior que 1,00

b) Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Fiscal, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, com prazo não superior a sessenta (60) dias, contados da data do cadastro.

4.2.4 – Qualificação Técnica:

a) Certidão de registro da proponente no Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura – (CREA) - conforme artigo 59 da Lei federal nº 5.194/66;

b) Licença de Operação (LO), do local da destinação final, emitida pela FEPAM da licitante ou consorciada ou ainda da sub-contratada, mediante apresentação de termo de autorização de depósito; (são dois documentos se a empresa não tiver local próprio);

c) Licença de Operação (LO), do transbordo, emitida pela FEPAM da licitante ou consorciada ou ainda da ou sub-contratada, mediante apresentação de termo de autorização da unidade; (são dois documentos se a empresa não tiver local próprio);

d) Licença de Operação (LO), da triagem, emitida pela FEPAM da licitante ou consorciada ou ainda da sub-contratada, mediante apresentação de termo de autorização de unidade; (são dois documentos se a empresa não tiver local próprio);

e) Indicação do responsável técnico pela empresa, acrescido da ficha funcional ou contrato que comprove que o profissional trabalha para a licitante, bem como o registro do mesmo no órgão competente.
f) Comprovação de aptidão por meio de atestado de capacidade técnica operacional da empresa licitante, fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando haver a licitante executado, com bom desempenho, serviços similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior ao objeto da presente licitação.

Obs. O atestado de capacidade técnica operacional exigido na alínea “f” deve contemplar os serviços de coleta de resíduos orgânicos  inorgânicos e transporte em veículos coletores até a estação de triagem dos resíduos inorgânicos, em local apropriado e devidamente licenciado ambientalmente,  objeto do item 01 do quadro de serviços identificado no item 1.2 do edital, por corresponder ao maior valor mensal do contrato.

4.2.5 – Declarações
a) Cumprimento do Inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, por meio de declaração da proponente de que não possui em seu quadro de funcionários menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (catorze) anos.

b) Declaração, sob as penas da lei, de que inexistem fatos impeditivos da sua habilitação.

c) Declaração de que não se encontra declarada inidônea para licitar ou contratar com órgãos da Administração Pública Federal, Estadual, Municipal e do Distrito Federal.
4.2.6 É admitida a participação em consórcio constituído por duas ou mais empresas, devendo cada uma delas apresentar os Documentos de Habilitação exigidos no item 4.2, observado o que segue:

a) qualificação técnica à todas as participantes, de acordo com os serviços que cada uma executará, conforme descrito no item 4.2.4;

b) O instrumento de constituição de consórcio ou de compromisso de constituição de consórcio a ser apresentado nos documentos de habilitação não deverão revelar dados contidos na proposta comercial, devendo obedecer aos seguintes requisitos:

c) indicação da porcentagem de participação de cada uma das consorciadas no consórcio;

d) indicação da empresa líder do consórcio, a qual deve, obrigatoriamente, explorar o ramo de atividade compatível com o objeto desta licitação;

e) outorga de amplos poderes à empresa líder do consórcio para representar as consorciadas, ativa e passivamente, judicial e extrajudicialmente, em todos os atos relativos à licitação.

f) declaração de responsabilidade solidária das consorciadas até a assinatura do contrato;

g) é vedada a participação de consorciada através de mais de um consórcio ou isoladamente.

h) no caso de consórcio, a garantia de proposta poderá ser apresentada, integralmente, por 
uma única empresa consorciada, ou por todas as empresas consorciadas, conjuntamente, observada, sempre, a solidariedade das consorciadas até a assinatura do contrato.

i) a inabilitação de qualquer consorciada acarretará, automaticamente, a inabilitação do consórcio.
4.3 - A documentação, na fase pertinente, será rubricada pelo Pregoeiro, pela Equipe de Apoio e pelos representantes legais presentes e após examinada será anexada ao processo desta licitação, sendo inabilitados aqueles proponentes cuja documentação apresente irregularidades.
4.4 - A microempresa e a empresa de pequeno porte, que atender ao item 4.2.2, que possuir restrição em qualquer dos documentos de regularidade fiscal, previstos deste edital, terá sua habilitação condicionada à apresentação de nova documentação, que comprove a sua regularidade em 05 (cinco) dias úteis, a da sessão em que foi declarada como vencedora do certame.
4.5 - O prazo de que trata o item anterior poderá ser prorrogada uma única vez, por igual período, a critério da Administração, desde que seja requerido pelo interessado, de forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo.
4.6- Ocorrendo a situação prevista no item 4.4, a sessão do pregão será suspensa, podendo o pregoeiro fixar, desde logo, a data em que se dará continuidade ao certame, ficando os licitantes já intimados a comparecer ao ato público, a fim de acompanhar o julgamento da habilitação.
4.7 - O benefício de que trata o item 4.4 não eximirá a microempresa, a empresa de pequeno porte, da apresentação de todos os documentos, ainda que apresentem alguma restrição.
4.8 - A não regularização da documentação, no prazo fixado no item 4.4, implicará na inabilitação do licitante e a adoção do procedimento previsto no item 4.14.
4.9 - O envelope de documentação que não for aberto ficará em poder do Pregoeiro pelo prazo de 30 (trinta) dias, a contar da homologação da licitação, devendo a licitante retirá-lo, após aquele período, no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de inutilização do envelope.
4.10 - Todos os documentos, exigidos no presente instrumento convocatório, poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião, ou publicação em órgão da imprensa oficial, sendo dispensada a autenticação quando se tratar de cópia disponibilizada por intermédio da Internet. 
4.11- O Pregoeiro poderá, em qualquer fase do processo licitatório, realizar diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, sendo, neste caso, vedada a inclusão e/ou substituição do documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta.

4.12- Caso algum dos documentos fiscais ou trabalhistas obrigatórios, exigidos para cadastro esteja com o prazo de validade expirado, a licitante deverá regularizá-lo no órgão emitente do cadastro ou anexá-lo, como complemento ao certificado apresentado, sob pena de inabilitação.
4.13- A apresentação de todos os documentos de habilitação exigidos no presente edital são de caráter obrigatório e o seu descumprimento ensejará a inabilitação automática da licitante.
4.14 - Não tendo a empresa classificada como vencedora do certame apresentado documentação exigida, no todo ou em parte, será esta desclassificada, podendo a ela ser aplicada as penalidades previstas na legislação que rege o procedimento, e será convocada então a empresa seguinte na ordem de classificação, e assim sucessivamente, cabendo ao pregoeiro a análise das propostas que atendam ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor.
4.15 - A documentação, na fase pertinente, será rubricada pelo Pregoeiro, pela Equipe de Apoio e pelos representantes legais presentes e após examinada será anexada ao processo desta licitação, sendo inabilitados aqueles proponentes cuja documentação apresente irregularidades.
05 - DOS PROCEDIMENTOS DA LICITAÇÃO
5.1 - No horário e local indicados no preâmbulo, será aberta a sessão, iniciando-se com o credenciamento dos interessados e entrega dos envelopes nº 01 e nº 02.
5.2 - Em nenhuma hipótese serão recebidas documentação e proposta fora do prazo estabelecido neste Edital.
5.3 - Serão abertos, pelo Pregoeiro, todos os envelopes contendo as propostas de preços, ocasião em que se procederá a verificação da sua conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital.
5.4 - O Pregoeiro procederá à classificação da proposta de menor preço global e aquelas que tenham valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento), relativamente à de menor preço, para participarem dos lances verbais.
5.5 - Caso não haja pelo menos 03 (três) propostas nas condições definidas no item 5.4, serão classificadas as propostas subsequentes que apresentarem os menores preços, até o máximo de 03 (três), já incluída a de menor preço, qualquer que tenham sido os valores oferecidos.

5.6 - No curso da Sessão, as autoras das propostas que atenderem aos requisitos dos itens anteriores serão convidadas, individualmente, a apresentarem novos lances, verbais e sucessivos, em valores distintos e decrescentes, a partir da autora da proposta de maior valor, até a proclamação da vencedora.

5.7 - Caso duas ou mais propostas iniciais apresentem preços iguais, será realizado sorteio para determinação da ordem dos lances.

5.8 - A oferta dos lances deverá ser efetuada no momento em que for conferida a palavra à licitante, obedecida à ordem prevista.

5.8.1 - Dada a palavra à licitante, esta disporá de 30 (trinta) segundos para apresentar nova proposta.

5.9 - É vedada a oferta de lance com vista ao empate.

5.10 - O pregoeiro poderá, a seu critério no decorrer da etapa competitiva de lances estabelecer intervalo mínimo de redução.

5.11 - O desinteresse ou desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará na exclusão do proponente da etapa de lances verbais, sendo que no caso de desinteresse valerá o julgamento do valor da proposta escrita e no caso de desistência valerá o último lance ofertado.

5.12 - O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, indagados pelo Pregoeiro, os proponentes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances.

5.13 - Dos lances ofertados não caberá retratação, sujeitando-se a proponente desistente às penalidades constantes no presente edital.

5.14 - Caso não se realize lance verbal, será verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação, podendo o Pregoeiro, negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor.

5.15 - Encerrada a etapa competitiva e ordenadas às ofertas, de acordo com o menor preço apresentado, o Pregoeiro verificará a aceitabilidade da proposta de valor mais baixo, comparando-o com os valores consignados em Planilha de Custos, decidindo motivadamente, a respeito.
5.16 - A classificação dar-se-á pela ordem crescente de preços unitários propostos e aceitáveis. Será declarado vencedor o licitante que apresentar a proposta de acordo com as especificações deste edital, com preço de mercado e ofertar o menor preço global.

5.17 - Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências contidas no objeto desta licitação; as que contiverem opções de preços alternativos; as que forem omissas em pontos essenciais, de modo a ensejar dúvidas, que desatenderem as exigências do item 6.5, ou que se oponham a qualquer dispositivo legal vigente.

5.18 - Não serão consideradas, para julgamento das propostas, vantagens não previstas no Edital.

5.19 - Após a etapa anterior, o Pregoeiro procederá à abertura do envelope contendo os documentos de “HABILITAÇÃO” do proponente que apresentou a melhor proposta, para verificação do atendimento das condições de habilitação fixadas neste Edital.

5.20 - Caso o proponente classificado em 1º (primeiro) lugar seja inabilitado, o Pregoeiro examinará a oferta subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a habilitação do proponente, na ordem de classificação, e assim, sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda aos requisitos do Edital.

5.21 - Verificado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o proponente será declarado vencedor.

5.22 - Em qualquer das hipóteses anteriores, ainda poderá o Pregoeiro negociar, diretamente, com o proponente para que seja obtido preço melhor.

5.23 - Qualquer proponente, desde que presente e devidamente representado na Sessão, poderá manifestar imediata e motivadamente, no final da mesma, a intenção de recorrer, quando lhe será concedido prazo de 03 (três) dias a contar da abertura do envelope proposta, para apresentação das razões do recurso, ficando os demais proponentes, desde logo, intimados para apresentarem contrarrazões, em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo daquele recorrente.

5.23.1 - Os recursos deverão ser encaminhados ao Pregoeiro, no endereço mencionado no preâmbulo, mediante protocolo na Prefeitura Municipal, vedado qualquer outra forma de encaminhamento.

5.23.2 - O recurso contra decisão do pregoeiro terá efeito suspensivo. O deferimento do pedido de recurso importará a validação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

5.24 - Decorrido o prazo de recurso, sem que nenhum tenha sido interposto, ou decididos os porventura interpostos, o Pregoeiro remeterá o processo ao Prefeito, para homologação e adjudicação do objeto.
5.25 - A falta de manifestação imediata e motivada do proponente em interpor recurso, na sessão, importará na decadência do direito e na continuidade do certame pelo Pregoeiro, atendendo as regras e condições fixadas no Edital, opinando pela adjudicação do objeto da licitação ao proponente vencedor.

5.26 - Da sessão pública do Pregão será lavrada ata circunstanciada, contendo, sem prejuízo de outros, o registro dos licitantes credenciados, das propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de classificação, da análise da documentação exigida para habilitação e dos recursos interpostos, que será assinada pelo Pregoeiro, equipe de apoio e representantes presentes, constando da mesma toda e qualquer declaração.

5.27 - A Sessão Pública não será suspensa, salvo motivo excepcional, devendo todas e quaisquer informações acerca do objeto ser esclarecidas previamente junto ao Setor de Licitações deste Município.

5.28 - Caso haja necessidade de adiamento da Sessão pública, será marcada nova data para continuação dos trabalhos, devendo ficar intimidados, no mesmo ato, as licitantes presentes.

5.29 - A inabilitação do licitante importa preclusão do seu direito de participar das fases subsequentes.

6 - DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS:

6.1 Será considerada vencedora a proposta de MENOR PREÇO GLOBAL, desde que atendidas as especificações constantes no edital.
6.2 O objeto deste PREGÃO será adjudicado à proponente que ofertar o menor valor global para todos os serviços que integram, desde a coleta, até a destinação final do lixo doméstico urbano de Bom Princípio.
6.3 Se duas ou mais propostas, em absoluta igualdade de condições, ficarem empatadas será dada, preferência para micro empresa e empresa de pequeno porte. Persistindo o empate será adotado como critério o sorteio, em ato público, na própria sessão, conforme disposto na Lei 8.666/93.
6.4 No caso de consórcio, para fazer jus à preferência de que trata o sub-item 2.5, todas as empresas que o integrarem precisam estar enquadradas como micro empresa ou empresa de pequeno porte.
6.5 O pregoeiro desclassificará as propostas que:

a) deixarem de cotar um dos itens que integra o objeto descrito no item 1 deste edital;

b) apresentar proposta com valor unitário superior ao estabelecido na planilha orçamentária constante do Anexo IV.

c) apresentar proposta com valor global superior ao valor total estabelecido na planilha orçamentária constante do Anexo IV.

07 - DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO
7.1 - Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na aplicação desta Lei, devendo protocolar o pedido até 5 (cinco) dias úteis antes da data fixada para a abertura dos envelopes de habilitação, devendo a Administração julgar e responder à impugnação em até 3 (três) dias úteis, sem prejuízo da faculdade prevista no § 1o do art. 113. 
7.2 - Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a Administração o licitante que, tendo-os aceito sem objeção, venha a apontar, depois da abertura dos envelopes de habilitação, falhas ou irregularidades que o viciariam, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso. 

7.3 - Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a administração o licitante que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder a abertura dos envelopes de habilitação em concorrência, a abertura dos envelopes com as propostas em convite, tomada de preços ou concurso, ou a realização de leilão, as falhas ou irregularidades que viciariam esse edital, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso. (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994).

7.4 - A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.

8 - DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
8.1 - Após a declaração do vencedor da licitação, não havendo manifestação dos proponentes quanto à interposição de recurso, o Pregoeiro opinará pela adjudicação do objeto licitado, o que posteriormente será submetido à autoridade competente.

8.2 - A autoridade competente homologará o resultado da licitação, e a seguir será emitida nota de empenho.
8.3 - Ao Município fica assegurado o direito de revogar ou anular a presente licitação, em parte ou no todo, mediante decisão justificada. Em caso de revogação ou anulação parcial do certame, o Município poderá aproveitar as propostas nos termos não atingidos pela revogação ou anulação e na estrita observância aos critérios previstos neste edital e na Lei 8.666/93 e suas alterações.
8.4. A homologação desta licitação é de competência do Prefeito Municipal.
9 - DO PRAZO E CONDIÇÕES DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS:

9.1 A (s) empresa (s) vencedora (s) terá (ao) o prazo máximo de 05 (cinco dias) para assinar (em) o contrato, sob pena da perda do direito objeto desta licitação. No ato da assinatura do contrato será exigido documentos de identidade dos diretores, gerentes ou proprietários das empresas. 
9.2 O prazo do presente contrato é de 12 meses, a contar da assinatura do contrato, prorrogáveis por iguais e sucessivos períodos, limitados a 60 meses. 
9.3 Os serviços serão prestados a partir da ordem de início emitida pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento e Meio Ambiente, conforme os roteiros descritos no Anexo VI.
9.4 Todas as despesas para realização dos serviços solicitados com relação ao pessoal, maquinários e veículos ocorrerão por conta da Contratada;
9.5 Os empregados deverão possuir todas as ferramentas e equipamentos necessários para a execução dos serviços, além de EPI e uniformes (vestimentas) em acordo com o trabalho a ser desenvolvido;
9.6 Todos os encargos fiscais, trabalhistas, previdenciários, e os inerentes à prestação dos serviços objeto deste edital serão de responsabilidade da Contratada;
9.7 A contratada é responsável por todo e qualquer tipo de acidente que ocorrer com seus prepostos, quer com danos a esses ou a terceiros que venha a ocorrer quando da execução dos serviços contratados;
9.8 A Nota Fiscal/Fatura deve, obrigatoriamente, ser entregue junto com a apresentação da relação dos funcionários, onde consta o nome e função dos que estão trabalhando na coleta, destinação dos resíduos.
9.9 A nota fiscal/fatura emitida pela contratada deverá conter, em local de fácil visualização, a indicação do nº do Edital de Pregão e da Nota de empenho, bem como a Certidão Negativa de Débitos Previdenciários e FGTS e a GFIP do mês, a fim de acelerar o trâmite de Fiscalização e posterior liberação do documento fiscal para pagamento.
10 – DO PAGAMENTO
 
10.1 O pagamento será mensal, sempre na segunda Quinta-Feira do mês subsequente ao da prestação dos serviços, mediante depósito bancário em conta a ser indicada pela licitante, desde que as Notas Fiscais de Prestação de Serviços, relatório mensal da quantidade de lixo recolhido, transportado e depositado no aterro sanitário, mencionando separadamente a quantidade de lixo orgânico e inorgânico, sejam apresentados ao Município até o segundo dia útil do mês subsequente ao da prestação de serviços.
        
10.2 A empresa vencedora terá retido da fatura a alíquota referente ao ISSQN (Imposto Municipal), conforme tabela constante no Código Tributário Municipal.
10.3 De cada parcela haverá retenção de IRRF sobre o valor total da fatura e retenção do INSS sobre o percentual de mão de obra empregado nos serviços, conforme legislação em vigor.
10.4 A despesa com o objeto do presente Edital correrá pela seguinte dotação orçamentária do Município, deste exercício:
9 - SEC.MUN. DO DESENV. ECON. E MEIO AMB
2 - MEIO AMBIENTE
17.512.0214.2134 PROGR.USINA DE RECICLAGEM E COMP. DE LIXO
3.3.3.90.39.00.00.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA (1016)
RECURSO: 500 - Recursos não Vinculados de Impostos 1 - RECURSO LIVRE
10.5 Para os próximos exercícios deverá ser feita a provisão necessária.

11 - DAS PENALIDADES:

11.1 Em caso de inobservância do objeto licitado, a empresa vencedora estará sujeita às seguintes penalidades:

a) Advertência por escrito, sempre que verificadas pequenas irregularidades para as quais haja concorrido.

b) Suspensão dos direitos de participar de Licitações realizadas pelo Município, pelo prazo de 1(um) ano, dependendo da gravidade da falta.

c) Multa de 1% (um por cento) sobre o valor total/mês da proposta, por dia de atraso, em desatenção as requisições do Município, mais 5%(cinco por cento) de multa do total /mês em caso de descumprimento das condições estipuladas e constantes no Edital e, também, na Minuta do Contrato. Neste caso, é assegurado ao Município o direito de proceder a dedução do valor da multa de qualquer pagamento a que se fizer jus a empresa vencedora.
11.2 A licitante vencedora que descumprir quaisquer das cláusulas ou condições do presente Pregão ficará sujeita às penalidades previstas nos art. 86 e 87 da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, especialmente de:
a) multa de 10% (dez por cento) pelo atraso injustificado, sobre o valor total da proposta, e juros de 1% (um por cento) ao mês pela permanência do atraso ou fração equivalente. 
b) Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar, também, as seguintes sanções:
b.1) advertência; 
b.2) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato; 
b.3) suspensão temporária em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública em Geral, pelo prazo de 02 (dois) anos; 
b.4) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

b.5) A recusa pelo fornecedor em executar o serviço objeto deste edital acarretará a multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato. 
11.3 O atraso que exceder ao prazo fixado para o início da execução dos serviços, acarretará a multa de 0,5 (zero vírgula cinco por cento), por dia de atraso, limitado ao máximo de 10% (dez por cento), sobre o valor total que lhe foi adjudicado. 
11.4 O não-cumprimento de obrigação acessória, sujeitará o fornecedor à multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato. 
11.5 Nos termos do artigo 7º da Lei nº 10.520, de 17-07-2002, o licitante, sem prejuízo das demais cominações legais e contratuais, poderá ficar, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, e descredenciado do Cadastro do Município, nos casos de:
a) ausência de entrega de documentação exigida para habilitação;
b) apresentação de documentação falsa para participação no certame;
c) retardamento da execução do certame, por conduta reprovável;
d) não-manutenção da proposta escrita ou lance verbal, após a adjudicação;
e) comportamento inidôneo;
f) cometimento de fraude fiscal;
g) fraudar a execução do contrato;
h) falhar na execução do contrato. 
11.6 Na aplicação das penalidades previstas no Edital, o Município considerará, motivadamente, a gravidade da falta, seus efeitos, bem como os antecedentes do licitante ou contratado, podendo deixar de aplicá-las, se admitidas as suas justificativas, nos termos do que dispõe o artigo 87, "caput", da Lei nº 8.666/93. 
11.7 As penalidades serão registradas no cadastro do contratado, quando for o caso. 
11.8 Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

12 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:

12.1  Quaisquer informações ou dúvidas de ordem técnica, bem como aquelas decorrentes de interpretação do Edital, deverão ser solicitadas por escrito, ao Município de Bom Princípio, no Departamento de Licitações, sito na Av. Guilherme Winter, 65, Centro, no horário de funcionamento do expediente externo da prefeitura, com antecedência mínima de 03 (três) dias da data marcada para recebimento dos envelopes. 
12.2 A prestação dos serviços deverá se executada nas condições constantes do Termo de Referência Anexo III e da minuta do contrato constante do Anexo I deste Edital.
12.3 Os questionamentos recebidos e as respectivas respostas com relação ao presente Pregão encontrar-se-ão à disposição de todos os interessados no Município, no Departamento de Licitações.
12.4 Ocorrendo a decretação de feriado ou qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, todas as datas constantes deste Edital serão transferidas, automaticamente, para o primeiro dia útil ou de expediente normal subsequentes aos ora fixados. 
12.5 Para agilização dos trabalhos, solicita-se que os licitantes façam constar em sua documentação o endereço e os números de telefone e e-mail. 
12.6 Todos os documentos, exigidos no presente instrumento convocatório, poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião, ou publicação em órgão da imprensa oficial, sendo dispensada a autenticação quando se tratar de cópia disponibilizada por intermédio da Internet. 
12.7 O proponente que vier a ser contratado ficará obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por conveniência do Município de Bom Princípio, dentro do limite permitido pelo artigo 65, § 1º, da Lei nº 8666/93, sobre o valor inicial contratado. 
12.8 Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 
12.9 A Administração poderá revogar a licitação por interesse público, devendo anulá-la por ilegalidade, em despacho fundamentado, sem a obrigação de indenizar (art. 49 da Lei Federal nº 8666/93). 
12.10 Em nenhuma hipótese será concedido prazo para apresentação da documentação exigida e não apresentada na reunião de recebimento;
12.11 Integram o presente edital, os seguintes anexos:

Anexo I – Minuta do Contrato

Anexo II – Modelo de Credenciamento

Anexo III – TERMO DE REFERÊNCIA;

Anexo IV – Planilha Orçamentária;

Anexo V- Proposta Financeira;

Anexo VI – Itinerário de Recolhimento do lixo urbano;

Anexo VII – Modelo de declaração que cumpre os requisitos de habilitação.
13 - DO FORO:
13.1. Fica eleito, de comum acordo entre as partes, o Foro da Comarca de São Sebastião do Caí (RS), para dirimir quaisquer litígios oriundos da licitação e do contrato decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer, por mais privilegiado que seja.

Bom Princípio, 06 de março de 2023.

FABIO PERSCH

Prefeito Municipal

	Este edital se encontra examinado e aprovado por esta Assessoria Jurídica, a exceção do seu objeto, por se tratar de questão que exige conhecimentos técnicos.

Em ___/___/2023.

________________________

Departamento Jurídico


ANEXO I

MINUTA DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO

PREGÃO PRESENCIAL N° 003/2023
Contrato que entre si celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE BOM PRINCÍPIO, com sede à Av. Guilherme Winter, 65, Centro, inscrito no CNPJ sob o nº 90.873.787/0001-99, representado neste ato pelo Sr. Fabio Persch, brasileiro, CIC nº 985.725.040-87, na qualidade de CONTRATANTE, e, de outro, a empresa ................................................, com sede à ........................................, ............, Bairro .....................,.........................., inscrita no CNPJ sob o nº ....................................,doravante denominada CONTRATADA, representada neste ato por........................................, portador do CPF nº...................................., com a finalidade de prestação de serviços de coleta de resíduos sólidos domiciliares, sujeitando-se às seguintes cláusulas contratuais pertinentes ao Pregão Presencial n° 003/2023.

CLÁUSULA PRIMEIRA: Do Objeto
Contratação de empresa ou consórcio de empresas, destinada à prestação de serviços de coleta , triagem, transbordo, transporte e destinação final de resíduos sólidos urbanos do Município de Bom Princípio, conforme segue:

1.1 Os serviços compreendem as seguintes etapas:

A coleta do resíduo dentro do território do Município, conforme itinerários, datas e locais descritos no Anexo VI, bem como o transporte do resíduo coletado até a estação de triagem e transbordo devidamente licenciados;

Observação: Deverá a empresa licitante, incluir nos serviços prestados e em seus cálculos de custos, a manutenção da funcionalidade de no mínimo 20 (vinte) containeres por ano ano sem custo adicional para o Município (o gasto deverá estar incluso no valor do contrato). Considera-se manutenção a funcionalidade do container, em especial, a vedação, o basculamento, o fechamento e a locomoção sob rodas.
A triagem e transbordo do resíduo coletado;

O transporte dos resíduos orgânicos desde a estação de triagem e transbordo até o aterro sanitário devidamente licenciado;

A destinação final do lixo coletado (orgânico e rejeitos não recicláveis), em aterro sanitário devidamente licenciado.
CLÁUSULA SEGUNDA: Do Preço
Pela prestação dos serviços descritos na cláusula primeira, o CONTRANTE pagará à contratada, a importância mensal de R$......................... 
Parágrafo Único- O valor total estimado do contrato é de R$ ......, assim considerado o valor mensal, multiplicado por doze meses (prazo do contrato), conforme segue:

	ITEM
	SERVIÇOS 
	Valor mensal

	ITEM 01
	Serviços de Coleta de Resíduos Sólidos Orgânicos e Inorgânicos em Bom Princípio com transporte em veículos coletores até a estação de triagem dos resíduos inorgânicos, em local apropriado e devidamente licenciado da empresa vencedora.
	

	ITEM 02
	Operação de triagem dos resíduos inorgânicos em local apropriado e licenciado da empresa vencedora.
	

	
	Serviços de transbordo dos rejeitos não recicláveis, juntamente com os resíduos orgânicos, em local apropriado e devidamente licenciado, por conta da empresa vencedora.
	

	ITEM 03
	Transporte adequado dos Resíduos Orgânicos, rejeitos não Recicláveis, do local da triagem até o local de destinação final (aterro sanitário).
	

	ITEM 04
	Contratação do aterro externo devidamente licenciado para destinação final dos Resíduos Sólidos de Bom Princípio - RS
	

	Valor Total mensal
	


CLÁUSULA TERCEIRA: Da Forma de Pagamento
O pagamento será mensal, sempre na segunda quinta-feira de cada mês subsequente ao da prestação dos serviços, mediante depósito bancário em conta a ser indicada pela CONTRATADA, desde que as Notas Fiscais de Prestação de Serviços, relatório mensal da quantidade de lixo recolhido e depositado no aterro sanitário, mencionando, separadamente, a quantidade de lixo orgânico e inorgânico, recolhido e depositado no aterro sanitário.
     
§ 1°- Sobre o valor total da fatura, será retido, o valor referente ao ISSQN conforme tabela constante no Código Tributário Municipal, bem como o IRRF e INSS sobre a mão de obra empregada na prestação dos serviços, conforme legislação em vigor.
§ 2° No caso da retenção do INSS deverá ser observado que no mínimo 50% do valor da nota será de mão de obra, conforme artigo 146 inciso 5º da Instrução Normativa 3/2005 e os outros 50 % equipamentos, combustíveis e outros, ou de acordo com nova normatização vigente, emitida pela Receita Federal.
§ 3° A nota fiscal/fatura emitida pela contratada deverá conter, em local de fácil visualização, a indicação do nº do Edital de Pregão e da Nota de empenho, bem como a Certidão Negativa de Débitos Previdenciários e FGTS, GFIP a fim de acelerar o trâmite de Fiscalização e posterior liberação do documento fiscal para pagamento. Deverá ainda a contratada, indicar nas notas fiscais a alíquota e o valor do recolhimento do imposto de renda, conforme disposto na Instrução Normativa da Receita Federal 1.234/2012 e Decreto Municipal n° 057/2022.
CLÁUSULA QUARTA: Do Prazo 
O prazo do presente contrato é de 12 meses, a contar da assinatura do contrato, prorrogáveis por iguais períodos, limitados a 60 meses. 

Parágrafo Único: Os preços cotados são fixos, podendo ser reajustados apenas após o período de um ano de contrato, com variação pelo IPCA acumulado do período.
CLÁUSULA QUINTA: Dos Encargos
No preço constante na Cláusula Segunda, já estão incluídos impostos, encargos sociais, fiscais, administrativos e licenças operacionais que o objeto exijam.

§ 1° Os empregados deverão possuir todas as ferramentas e equipamentos necessários para a execução dos serviços, além de uniformes (vestimentas) em acordo com o trabalho a ser desenvolvido;
§ 2° Todos os encargos de ordem trabalhista, fiscal e previdenciária, serão de responsabilidade da Contratada;
§ 3° As despesas de vale transporte, alimentação, EPI’s, para execução dos serviços serão de responsabilidade da contratada;
§ 4° A contratada é responsável por todo e qualquer tipo de acidente que ocorrer com seus prepostos, quer com danos a esses ou a terceiros que venha a ocorrer quando da execução dos serviços contratados;

§ 5º Todos os veículos a nosso serviços deverão estar identificados, informando qual o tipo de resíduo que coletam, conforme Termo de Referência.
CLÁUSULA SEXTA: Da Forma de Execução dos Serviços:
Os serviços serão prestados de acordo com os roteiros constantes do Anexo VI do Edital PP N° 003/2023 e condições estabelecidas no Termo de Referência, constante do Anexo III do mesmo edital.
§ 1° Na hipótese de inviabilidade de executar os serviços, caberá à contratada justificar os motivos da inviabilidade.
§ 2° Todas as despesas para realização dos serviços solicitados com relação aos maquinários e veículos ocorrerão por conta da Contratada;

§ 3º - No caso das quantidades contratadas ultrapassarem ou ficarem aquém do valor estimado por esta municipalidade, a Administração reserva-se o direito de diminuir ou aumentar as quantidades em 25%, conforme faculta o artigo 65, inciso II, parágrafo 1º da lei federal nº 8.666/93 e suas alterações.
CLÁUSULA SETIMA: Da Rescisão
Constituem motivos para rescisão contratual:

a) O não cumprimento de cláusulas contratuais;

b) O Cumprimento irregular de cláusulas contratuais;

c) Lentidão no cumprimento de cláusulas contratuais;

d) Subcontratação total ou parcial do seu objeto;

Razões de interesse público.
CLÁUSULA OITAVA: Das Penalidades
Em caso de inobservância contratual, a CONTRATADA estará sujeita às seguintes penalidades:

a) Advertência por escrito, sempre que verificadas pequenas irregularidades para as quais haja concorrido.

b) Suspensão dos direitos de participar de Licitações realizadas pelo Município, pelo prazo de 1(um) ano, dependendo da gravidade da falta.

c) Multa de 1% (um por cento) sobre o valor total/mês da proposta, por dia de atraso, em desatenção as requisições do Município, mais 5%(cinco por cento) de multa do total /mês em caso de descumprimento das condições estipuladas e constantes no Edital e, também, na Minuta do Contrato. Neste caso, é assegurado ao Município o direito de proceder a dedução do valor da multa de qualquer pagamento a que se fizer jus a empresa vencedora.

§ 1°- Se a CONTRATADA descumprir quaisquer das cláusulas deste contrato ou as condições do Pregão correspondente, ou ainda de seus anexos, ficará sujeita às penalidades previstas nos art. 86 e 87 da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, especialmente de:

a) multa de 10% (dez por cento) pelo atraso injustificado, sobre o valor total da proposta, e juros de 1% (um por cento) ao mês pela permanência do atraso ou fração equivalente. 

b) Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar, também, as seguintes sanções:

b.1) advertência; 

b.2) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato; 

b.3) suspensão temporária em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública em Geral, pelo prazo de 02 (dois) anos; 

b.4) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 
b.5) A recusa pelo fornecedor em executar o serviço objeto deste edital acarretará a multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato. 

§ 2°- O atraso que exceder ao prazo fixado para o início da execução dos serviços, acarretará a multa de 0,5 (zero vírgula cinco por cento), por dia de atraso, limitado ao máximo de 10% (dez por cento), sobre o valor total que lhe foi adjudicado. 

§ 3°-  O não-cumprimento de obrigação acessória, sujeitará o fornecedor à multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato. 

§ 4°- Nos termos do artigo 7º da Lei nº 10.520, de 17-07-2002, o licitante, sem prejuízo das demais cominações legais e contratuais, poderá ficar, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, e descredenciado do Cadastro do Município, nos casos de:

a) ausência de entrega de documentação exigida para habilitação;

b) apresentação de documentação falsa para participação no certame;

c) retardamento da execução do certame, por conduta reprovável;

d) não-manutenção da proposta escrita ou lance verbal, após a adjudicação;

e) comportamento inidôneo;

f) cometimento de fraude fiscal;

g) fraudar a execução do contrato;

h) falhar na execução do contrato. 
§ 5°- Na aplicação das penalidades previstas no Edital, o Município considerará, motivadamente, a gravidade da falta, seus efeitos, bem como os antecedentes do licitante ou contratado, podendo deixar de aplicá-las, se admitidas as suas justificativas, nos termos do que dispõe o artigo 87, "caput", da Lei nº 8.666/93. 

§ 6°-  As penalidades serão registradas no cadastro do contratado, quando for o caso. 

§ 7°-  Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 
CLÁUSULA NONA: Do Processo Licitatório
O presente contrato é oriundo do Pregão Presencial n° 003/2023.
CLÁUSULA DÉCIMA: Da Dotação Orçamentária
As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta da seguinte dotação Orçamentária, deste exercício, para os demais deverá ser feita provisão nos orçamentos competentes: 
9 - SEC.MUN. DO DESENV. ECON. E MEIO AMB
2 - MEIO AMBIENTE
17.512.0214.2134 PROGR.USINA DE RECICLAGEM E COMP. DE LIXO
3.3.3.90.39.00.00.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA (1016)
RECURSO: 500 - Recursos não Vinculados de Impostos 1 - RECURSO LIVRE
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: Do Foro
As partes elegem o foro da Comarca de São Sebastião do Caí/RS, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente instrumento.

E, por estarem assim justos e contratados, assinam o presente instrumento em duas vias de igual teor e forma, na presença de testemunhas, para que surtam seus legais e jurídicos efeitos.

Bom Princípio/RS,        de                    2023.

 CONTRATADA                                                      CONTRATANTE
Testemunhas:

ANEXO II

MODELO DE CREDENCIAMENTO

PREGÃO PRESENCIAL 003/2023

Através do presente, credenciamos o(a) Sr.(a) __________, portador(a) da cédula de identidade nº __________ e do CPF nº __________, a participar da licitação instaurada pelo Município de Bom Princípio, na modalidade de Pregão, sob o nº 003/2023, na qualidade de REPRESENTANTE LEGAL, outorgando-lhe plenos poderes para pronunciar-se em nome da empresa ____________________, CNPJ nº __________, bem como formular propostas e praticar todos os demais atos inerentes ao certame. 

Local e data. 

_____________________________ 

Nome e Assinatura do(s) dirigente(s) da empresa (firma reconhecida) 

ANEXO III

TERMO DE REFERÊNCIA

PREGÃO PRESENCIAL 003/2023

DOCUMENTO EM FORMATO PDF ANEXO AO PROCESSO 

ANEXO IV

PREGÃO PRESENCIAL 003/2023

PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE CUSTOS - ARQUIVO EM PDF
ANEXO V

PREGÃO PRESENCIAL 003/2023

MODELO DE PROPOSTA

EMPRESA:____________________________________________________________

ENDEREÇO:__________________________________________________________

CNPJ:_________________________ INSCR.ESTADUAL:______________________

RESPONSÁVEL:_________________________________FONE:_________________
E-MAIL:______________________________________________________________

DADOS BANCÁRIOS: (Banco, agência e conta-corrente)

	ITEM
	QUANT.
	SERVIÇOS 
	Valor mensal
	Valor anual

	ITEM 01
	12 MESES
	Serviços de Coleta de Resíduos Sólidos Orgânicos e Inorgânicos em Bom Princípio com transporte em veículos coletores até a estação de triagem dos resíduos inorgânicos, em local apropriado e devidamente licenciado da empresa vencedora.
	
	

	ITEM 02
	
	Operação de triagem dos resíduos inorgânicos em local apropriado e licenciado da empresa vencedora.
	
	

	
	
	Serviços de transbordo dos rejeitos não recicláveis, juntamente com os resíduos orgânicos, em local apropriado e devidamente licenciado, por conta da empresa vencedora.
	
	

	ITEM 03
	
	Transporte adequado dos Resíduos Orgânicos, rejeitos não Recicláveis, do local da triagem até o local de destinação final (aterro sanitário).
	
	

	ITEM 04
	
	Contratação do aterro externo devidamente licenciado para destinação final dos Resíduos Sólidos de Bom Princípio - RS
	
	

	Valor Total 
	
	


LOCAL E DATA: ________________________________________________
Descrever 
Proposta válida por 60 dias.

___________________________________________________________

Nome completo e assinatura do representante legal da empresa

OBSERVAÇÃO: O presente documento deverá, OBRIGATORIAMENTE, vir acompanhado de planilha orçamentária com o detalhamento da proposta da licitante.
ANEXO VI

PREGÃO PRESENCIAL 003/2023

ITINERÁRIO DE RECOLHIMENTO DO LIXO - ARQUIVO EM PDF
ANEXO V
PREGÃO PRESENCIAL 003/2023

MODELO DE DECLARAÇÃO DE PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

A empresa ______________________________________________, com sede na Rua/Av. ______________________________, inscrita no CNPJ sob o nº ___________________________, declara, sob as penas da Lei, que preenche plenamente os requisitos estabelecidos no presente edital de PREGÃO PRESENCIAL Nº 003/2023, nos termos do art. 4º, VII da Lei nº 10.520/2002.

___________________________, _____ de _____________________ de 2023.

(local e data)

____________________________________

Nome a assinatura do representante Legal
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